
PARECER N.º 3162, DE 2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE A MOÇÃO N.º 58, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, a Moção 58, de 2007, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Defesa e a Agência Nacional da Aviação Civil – ANAC, a elaboração de estudos e a adoção de providências a fim de instituir uma punição mais rigorosa, além das previstas no Código de Defesa do Consumidor, às companhias aéreas concessionárias de serviços de interesse público, por meio de um ressarcimento do consumidor/passageiro, compatível com o tempo de atraso referente a cada vôo, pois percebe-se que as punições atuais não surtem efeito inibidor desejado quanto ao desrespeito por parte das empresas aéreas para com a população brasileira.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 06/08/07 a 10/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A moção visa questionar o Chefe do Executivo brasileiro sobre as punições aplicadas as companhias aéreas em casos de abuso na relação de consumo.

As punições previstas no Código de Defesa do Consumidor, Código Civil e demais legislações esparsas, mesmo suficientes para regulamentar a questão, permitem diferentes critérios de valoração de quantias fixadas em indenizações, para casos análogos.

Existe uma lacuna no concernente a quantia arbitrada em cada indicação. Mesmo pertencendo ao Juiz a faculdade de aplicação da valoração pecuniária frente a natureza de cada ação, inúmeros casos de quantificações antagônicas tratando-se dos mesmos casos, ocorrem no Brasil.

Assim, necessária um legislação mais criteriosa no sentido de fixar um liame mínimo de observação nos casos análogos e com isso impingir um maior dever de observação pelas Companhias que administram as rotas com o cumprimento de suas obrigações.

A autora da Moção apresenta justificativa quanto a necessidade de maior rigor na punição da Companhias, quanto aos abusos cometidos contra os consumidores. 

Corroboramos inteiramente os argumentos da Excelentíssima Senhora Deputada Vanessa Damo, pois entendemos necessário maior critério de apuração e rigor nas punições das Companhias Aéreas em caso de abuso na relação de consumo.

Face o exposto, o parecer é favorável à Moção n.º 58, de 2007.

a) Rui Falcão – Relator

APROVADA A PROPOSITURA, CONCLUSIVAMENTE, CONFORME PARECER DO RELATOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31, INCISO I E 33, INCISO II, DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 29/11/2007

a) Alex Manente – Presidente

Mozart Russomanno – João Barbosa – Patrícia Lima – Edson Ferrarini.
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